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Resumo 

O reúso da água, praticado individualmente pelas indústrias, encontra limitações quando exige técnicas de tratamento avançadas, e gera resíduos de difícil disposição. No contexto da Ecologia Industrial o reúso pode ter a possibilidade de aplicação ampliada, na medida em que o efluente de uma indústria pode ser utilizado em outra, diretamente, ou através da adoção de técnicas de tratamento menos sofisticadas e compatíveis com as necessidades da indústria receptora.
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1 Introdução 

“A história do homem na Terra tem sido uma grande aventura interativa. Não somente do ser humano com seu semelhante, mas principalmente do ser humano com a Natureza” (CAMARGO, 2003: 17).

De forma geral, esta “aventura interativa” tem como marca principal o desequilíbrio, ou alteração do equilíbrio dinâmico dos ecossistemas, resultando num processo crescente de degradação ambiental que, de forma muito evidente, se acelera a partir da Revolução Industrial. Se por um lado a descoberta e o domínio de novas fontes primárias de energia (e dos seus respectivos ciclos de transformação, transporte e distribuição) criam as bases para um rápido desenvolvimento tecnológico e crescimento populacional, por outro lado, a demanda por recursos naturais e a capacidade humana de alteração do ambiente crescem de forma mais do que proporcional.

Até a primeira metade do século passado, a percepção desse processo e de suas conseqüências se deu de forma pontual e restrita. Esta condição começa a se alterar a partir da década de 60, com a intensificação dos problemas ambientais, e a ocorrência de acidentes ambientais de grande escala e repercussão internacional, associados a uma crescente possibilidade de comunicação em tempo real e escala global.

Neste processo de “tomada de consciência” e mobilização para as questões ambientais, três eventos, patrocinados pela Organização das Nações Unidas (ONU), se configuram como importantes (mas não únicas) referências na busca por alternativas para a superação da crise ambiental: a Conferência de Estocolmo, realizada em 1972, a publicação do relatório Nosso Futuro Comum em 1987, pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento
 e, posteriormente, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento - CNUMAD, realizada em 1992, no Rio de Janeiro. No primeiro deles, a questão ambiental é formalmente inserida na pauta da ONU e das negociações internacionais, e tornam-se explícitas as diferenças de posição entre países desenvolvidos e países subdesenvolvidos. O conceito de “desenvolvimento sustentável” foi formalizado no relatório Nosso Futuro Comum (1987) e referendado na CNUMAD (1992)
.

Independentemente da interpretação ou da apropriação da idéia de desenvolvimento sustentável ou, mais recentemente, da idéia de sustentabilidade, há consenso em relação ao fato de que hoje nos deparamos com desafios socioambientais bastante concretos e significativos
 e que precisamos gerar respostas compatíveis sob pena de comprometermos, se não inviabilizarmos, o futuro da humanidade em nosso planeta.

Neste sentido, há um importante investimento por parte das instituições de pesquisa, das empresas e do terceiro setor que tem oferecido diferentes alternativas para as políticas públicas e para a o setor empresarial. Prevenção à poluição, produção mais limpa, o ecodesign, avaliação ambiental estratégica, química verde, a análise do ciclo de vida dos produtos, sistemas de gestão ambiental, auditorias ambientais, rotulagem ambiental, e ecologia industrial são exemplos de estratégias, abordagens e ferramentas que surgem neste contexto e com objetivos semelhantes.

Este artigo discute a interface da ecologia industrial com uma prática que vem se difundindo no setor produtivo em geral e nas indústrias em particular
, o reúso da água, com o objetivo de analisar a compatibilidade, potencialidades e limites da associação de ambas.

2 Ecologia Industrial e Simbiose Industrial: Fundamentos e Conceitos

A economia originalmente necessita da entrada de energia e materiais, e produz dois tipos de resíduos: o calor dissipado ou energia degradada (segunda lei da termodinâmica), e os resíduos materiais, que mediante a reciclagem podem voltar a ser parcialmente utilizados (MARTINEZ-ALIER e JUSMET, 2001: 13). Ainda que parte da reciclagem ocorra no mercado (a exemplo do alumínio, papel e embalagens), outra parte, mais volumosa, se acumula e só às vezes se converte em novos recursos. Resíduos de metais pesados ou radioativos são tóxicos e conservativos, sem possível reciclagem ou reutilização satisfatória.

A economia convencional, ou neoclássica, analisa, sobretudo, os preços e tem uma concepção metafísica da realidade econômica que funciona como um perpetuum mobile, lubrificado pelo dinheiro. Empresas vendem bens e serviços, e assim remuneram os fatores de produção - terra, trabalho e capital (MARTINEZ-ALIER e JUSMET, 2001: 13). A economia convencional não agrega aos preços de mercado os impactos negativos associados à extração de recursos naturais, produção e consumo, o que os economistas chamam de “externalidades

A economia neoclássica tem como contrapartida a economia ambiental e a economia ecológica, que abarcam o princípio do desenvolvimento sustentável. A economia ambiental tem sua mensagem sintetizada em conquistar preços corretos por intermédio da internalização das “externalidades” (MARTINEZ-ALIER, 2007: 28). No entanto, a contabilização de custos dos impactos ambientais nem sempre reflete a magnitude e evolução desses impactos, ainda que seja uma ferramenta importante para a política econômica.    

Por sua vez, a economia ecológica tem como objeto básico do estudo a (in) sustentabilidade ecológica da economia, sem recorrer a um tipo de valor expresso em um único numerário. A economia ecológica abarca a economia neoclássica ambiental e a transcende ao incluir a avaliação física dos impactos ambientais da economia humana (MARTINEZ-ALIER e JUSMET, 2001:14), proporcionando uma visão sistêmica das relações entre a economia e o meio ambiente. É um campo de estudos transdisciplinar, que observa a economia como um ecossistema físico global e finito (MARTINEZ-ALIER, 2007: 45). 

A Ecologia Industrial vem ao encontro desses conceitos, uma vez que enfatiza também uma visão sistêmica destacando-se a oportunidade de olhar para o mundo natural como um modelo de uso eficiente de materiais e energia. A Ecologia Industrial examina os materiais locais, regionais e globais e o fluxo tanto de materiais como de energia em processos, setores industriais e na economia. Estuda a conexão das pessoas com a ambiente natural, as atividades humanas estabelecidas no contexto do ambiente biofísico, do qual obtemos recursos e no qual colocamos nossos resíduos (POWERS e CHERTOW, 1997: 24). Nela, os sistemas econômicos não são vistos isolados dos sistemas em torno dele, mas em conjunto com eles, ou seja, é um estudo de todas as interações entre sistemas industriais e o ambiente (GRAEDEL, 1994: 23).

A Ecologia Industrial tem sido vista e descrita como um campo de pesquisa para caracterizar como o mundo trabalha, ou na linguagem de Robert Frosch’s, para descrever “uma ecologia industrial”. Robert White, enquanto presidente da Nacional Academy of Engineering, ofereceu uma definição de Ecologia Industrial que incluiu tanto a formação de uma base científica quanto suas implicações para a política. Define a Ecologia Industrial como o estudo dos fluxos de material e energia nas atividades industriais e dos consumidores, dos efeitos desses fluxos no meio ambiente, e das influências da economia, política, aspectos legais e fatores sociais no fluxo, uso, e transformação de recursos (POWERS e CHERTOW,  1997: 27).

Na visão tríplice de White, as técnicas de sistemas de análise servem tão só a primeira parte da equação, que descreveu como “os fluxos de material e energia nas atividades industriais e dos consumidores”. A segunda parte requer uma análise qualitativa e quantitativa para medir “os efeitos desses fluxos no meio ambiente”. E finalmente, na terceira é necessário fazer conexões com a política – “as influências da economia, política, aspectos legais e fatores sociais”. 

Vale chamar a atenção para o fato de que, em muitos casos, a Ecologia Industrial é vista como a primeira parte da equação descrita por White. Nesse sentido é importante diferenciar os conceitos de metabolismo industrial e Ecologia Industrial. Enquanto o primeiro se fundamenta na aplicação do princípio de equilíbrio de massas à circulação de materiais e energia, ao longo dos processos produtivos (primeira parte da equação descrita por White), a Ecologia Industrial deveria ir além (MARINHO e KIPERSTOK, 2001: 271). Neste sentido, incorporando as segunda e terceira partes da equação proposta por White. 

Os fluxos de produção e consumo envolvem as etapas de pré-produção (extração e tratamento para obtenção da matéria prima adequada), produção, distribuição, uso e descarte. Nos sistemas industriais convencionais esse fluxo ocorre de forma linear, sendo descartado ao ambiente grande quantidade de resíduos, seja nas etapas de pré-produção, produção e pós-consumo (Fig.1, sistema tipo I - aberto). Nos sistemas cíclicos, os resíduos, inclusive aqueles gerados após o consumo do produto, são reincorporados ao processo de produção, reduzindo seu descarte ao ambiente (Fig.1, sistema tipo II - cíclico), ou em seu estágio ideal atingindo o resíduo zero (Fig.1, sistema tipo III - cíclico). Vem daí a analogia da Ecologia Industrial com os ecossistemas naturais, inspirada na dinâmica desses ecossistemas (Fig.2). 
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Fig.1 – Representação dos sistemas aberto e cíclicos (Pereira, 2007)
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Fig.2 – Dinâmica simplificada dos ecossistemas naturais

Os pontos chave da Ecologia Industrial são: análise sistêmica, fluxo e transformação de materiais e energia, abordagem multidisciplinar, analogia com os sistemas naturais, sistemas lineares versus sistemas cíclicos. Tem como estratégias: extensão de vida do produto, extensão de vida do material, seleção do material, redução da intensidade do material, processo de gestão, distribuição eficiente, melhoria das práticas de gerenciamento (PEREIRA, 2007).

Um ramo da Ecologia Industrial que tem ganhado reconhecimento é a Simbiose Industrial, que se configura como uma aplicação mais localizada da Ecologia Industrial. 

Na Simbiose Industrial, os princípios Ecologia Industrial são perseguidos com foco nas atividades econômicas localizadas em uma área geográfica. Diferentes conceitos são atribuídos à Simbiose Industrial, dentre eles o oferecido por Chertow (2000, in MIRATA, 2005: 41) para quem a Simbiose Industrial, como parte do emergente campo da Ecologia Industrial, demanda atenção específica para o fluxo de materiais e energia através das economias local e regional. A Simbiose Industrial engaja as indústrias tradicionalmente isoladas geograficamente, no mercado e em seus processos produtivos, em um acesso coletivo a vantagens competitivas, envolvendo a troca física de materiais, energia, água, e/ou por produtos. As chaves para a Simbiose Industrial são a colaboração e as possibilidades de sinergia oferecidas pela proximidade geográfica.

A Simbiose Industrial pode também ser conceituada como uma relação simbiótica de longo prazo entre e dentro das empresas, envolvendo trocas físicas, bem como trocas de recursos humanos e tecnológicos no esforço de melhorar o desempenho ambiental e aumentar as vantagens competitivas coletivas. Essa rede tem o potencial de estressar menos os recursos regionais, nacionais e globais e reduzir os resíduos e emissões locais (MALTIN, 2004: iii).

Diversas possibilidades
, muitas das quais com potencial para contribuições sustentáveis, podem ser descobertas se as relações sinérgicas são buscadas com a intenção de satisfazer as necessidades locais com as capacidades locais (MIRATA, 2005: vi). 

O sucesso nos programas de Simbiose Industrial depende significantemente em como os aspectos humanos e organizacionais são enfocados pelo programa. Os tomadores de decisão devem ser informados sobre as formas de sinergia possíveis e motivados a persegui-las, fazendo-se necessário o compromisso para permitir o desenvolvimento do programa (MIRATA, 2005: v). É vital a necessidade de que os diferentes atores tenham conhecimento das atividades desenvolvidas por cada um e que se estabeleça um plano de comunicação entre as várias áreas envolvidas, explorando as informações sobre formas de organização empresarial, processos produtivos, tecnologias aplicadas, conhecimentos adquiridos e recursos humanos.

Outro fator importante, segundo este autor, refere-se à necessidade de uma coordenação que priorize a dimensão humana e organizacional, ajude no estabelecimento de objetivos comuns, promova pesquisa para o desenvolvimento dentro das diversas áreas, monitore e divulgue os progressos relativos ao crescimento, capacidade de construção e conhecimento, esteja atento para os interesses de negócios imediatos sem perder a visão de sustentabilidade em longo prazo, e engaje os diversos atores no desenvolvimento, incluindo aqueles externos à região.

Outro ponto relevante apontado pelo autor é o fato de que os programas de Simbiose Industrial tendem a ser lentos, e os sinais de progresso podem ser altamente limitados, se forem adotados em uma área convencional. Isso se constitui em uma séria ameaça à credibilidade do programa, de seus coordenadores e do próprio conceito. A adoção de uma perspectiva de longo prazo no planejamento dos programas de Simbiose Industrial é um enfoque que pode ajudar a enfrentar esses riscos.  Outro enfoque é reconhecer a natureza experimental dos programas, informando as partes envolvidas de que, no início, existe a possibilidade dos programas de Simbiose Industrial terem um desenvolvimento limitado.

Cabe ainda considerar os seguintes riscos e desafios para a formação dos ecossistemas industriais: quebra da cadeia de suprimento, se um dos participantes fechar ou modificar sua produção; difusão de informações privadas; riscos relacionados à não uniformidade dos resíduos ou subprodutos e a produtos tóxicos; barreiras legais (MARINHO e KIPERSTOK, 2001: 274). 

2.1 O conceito de reúso da água

Ainda que a idéia inicial de reúso da água seja relativamente simples, ou seja, o aproveitamento de uma água que já foi anteriormente utilizada. Não há uma terminologia hegemônica ou consagrada a respeito, talvez pelo fato de se tratar de uma prática ainda pouco disseminada no país ou por não existir ainda uma legislação específica que trate do assunto.

LAVRADOR FILHO (1987, apud BREGA FILHO e MANCUSO, 2003: 25) após a análise de alguns dos principais autores que tratam do assunto, apresenta o seguinte conceito  como uma tentativa de uniformização terminológica: “Reúso da água: é o aproveitamento de águas previamente utilizadas, uma ou mais vezes, em alguma atividade humana, para suprir as necessidades de outros usos benéficos, inclusive o original”.

A partir de definições básicas similares a estas, diferentes tipos ou categorias de reúso são apresentados e trabalhados, considerando, de forma geral, os seguintes critérios: intencionalidade (reúso planejado ou não planejado); objetivo (potável ou não potável) e ordem (reúso direto ou indireto).

Neste artigo, estaremos tratando do reúso planejado (que resulta de uma ação humana intencional), direto (quando os efluentes tratados ou não, são encaminhados diretamente para o ponto de uso ou armazenamento) e não potável.

2.2 O reúso da água no contexto da Ecologia Industrial

Embora se trate de uma prática relativamente recente no país, o reúso da água vem crescendo de forma significativa no setor industrial, que responde hoje por cerca de 20% do consumo de água no Estado de São Paulo.

A prática de reúso na atualidade vem se desenvolvendo dentro de plantas industriais isoladas, ou através do uso de efluentes domésticos tratados para atender as demandas industriais, de irrigação em áreas agrícolas, de recarga artificial de aqüíferos, de manutenção de vazões em cursos d’água, da aqüicultura, e em usos urbanos (abastecimento público ou usos não potáveis), respeitando os obstáculos potenciais (necessidade de viabilizar técnica e financeiramente sistemas de tratamento e meios de adução e distribuição adicionais, e dificuldades operacionais) e as características exigíveis para a proteção da saúde pública e segurança.

Em geral, na indústria a adoção desta prática envolve apenas uma empresa e não contempla uma avaliação sistêmica dos seus processos, não sendo tratada como uma etapa de um trabalho mais amplo de prevenção à poluição no processo produtivo e, menos ainda, uma ação articulada com outras unidades industriais. Esta situação difere, portanto, da abordagem proposta por MIERZA e HESPANHOL (2005:101), que vêem a prevenção à poluição como importante instrumento na redução do consumo de água e geração de efluentes e apontam o reúso de água e efluentes como prática complementar e imprescindível. Enfatizam a necessidade do adequado planejamento na adoção do reúso, de forma a não comprometer as atividades relacionadas e para que o potencial da prática do reúso não caia em descrédito.

Ressaltam que a opção pelo reúso só deve ser avaliada após a aplicação de medidas de otimização do uso da água para minimizar desperdícios, já que podem afetar significativamente os efluentes gerados. Neste sentido, o conceito de reúso de efluentes não deve ser a principal meta de um modelo de gerenciamento de águas e efluentes, devido aos investimentos necessários para adequar as características dos efluentes aos requisitos de qualidade exigidos para uso e à vazão a ser tratada. Concluem que a prática de reúso é um dos componentes do gerenciamento de recursos hídricos e da preservação dos recursos naturais, mas deve estar vinculada a outras medidas de racionalização do uso da água e demais recursos. 

A preocupação dos autores se justifica uma vez que na indústria um efluente tratado, à medida que participa dos processos industriais, concentra substâncias que alteram suas características, necessitando de tratamento complementar. A utilização de técnicas avançadas de tratamento, a exemplo das membranas filtrantes, pode concentrar substâncias a tal ponto que torna difícil sua disposição final. Assim, a avaliação do potencial do reúso, considerando um processo ou planta industrial individualizada, pode ser limitada. 

É importante ressaltar que a opção por técnicas de prevenção a poluição não é conflitante com o conceito de Ecologia Industrial, uma vez que ambas se baseiam na redução da demanda por materiais e energia, e do retorno de resíduos ao ambiente. 

No entanto, enquanto a prevenção à poluição é focada dentro do processo industrial individualizado, a Simbiose Industrial considera sistemas integrados de processos ou indústrias, de forma que resíduos ou subprodutos de um processo possam servir como matéria prima de outro. A pretensão é a de desenvolver ciclos de produção, distribuição, consumo e devolução de resíduos tão fechados quanto possível (MARINHO e KIPERSTOK, 2001: 272).

Nesse sentido o reúso da água amplia a possibilidade de aplicação, uma vez que os efluentes de uma indústria podem ser utilizados em outra, com exigências mais compatíveis com as suas características. MIRATA (2005: iv), em sua pesquisa, discute as evidências de que em regiões industriais as possibilidades para relações sinérgicas existem, mas não são exploradas. 

Na indústria a água pode ser utilizada como matéria prima e/ou auxiliar nos processos de produção. Um percentual elevado da água utilizada como matéria-prima na elaboração de produtos tais como bebidas, alimentos, material de limpeza, higiene pessoal, cosméticos e fármacos, após o seu uso pelo consumidor final, se incorpora aos esgotos domésticos. Assim, o reúso de esgotos tratados vem ao encontro da premissa dos sistemas cíclicos preconizada pela Ecologia Industrial.

O potencial de reúso de efluentes domésticos tratados para fins industriais pode ser exemplificado pelos dados estimados para os Estados Unidos. Em 1975 o volume de esgotos reciclados para fins industriais foi de 526,6 x 106 m3/d, e o valor projetado para o ano 2000 foi de 3.276,3 x 106 m3/d, o que representa um aumento superior a 500% (TCHOBANOGLOUS, 1991: 1.141). 

No Brasil essa prática ainda é insipiente, tendo-se mais recentemente algumas iniciativas nesse sentido. Um exemplo é a Estação de Tratamento de Esgotos Jesus Netto, localizada no bairro do Ipiranga, no Município de São Paulo, com capacidade de tratar 60 L/s. Operada pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, que implantou em 1999 o reúso de efluentes, tem como cliente principal a empresa Coast Corrente Ltda. que utiliza 20 L/s de água de reúso para uso industrial. 

Segundo SAMPAIO (2005) o fornecimento, pela SABESP, de água de reúso a partir das Estações de Tratamento de Esgotos situadas na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) era, à época da publicação, de 21.414 m3/mês, enquanto a vazão contratada era de 57.640 m3/mês.  Esse mesmo autor analisando o mercado consumidor no entorno das ETEs da RMSP  apontou demandas captáveis de água de reúso da ordem de 795 L/s, 943 L/s e 1067 L/s, nos anos de 2005, 2015 e 2025, respectivamente. 

Considerando esse potencial, a exploração da prática do reúso em uma área geográfica que adote os princípios da Simbiose Industrial pode ser reforçada. No Brasil, existem diversas alternativas não exploradas de aplicação desse conceito, a exemplo dos distritos industriais próximos às áreas urbanas, como os existentes no interior do Estado de São Paulo.  De acordo com HESPANHOL (2003; 47) essa perspectiva é viável caso exista uma concentração de indústrias que se associem ao programa de reúso, em um raio de aproximadamente cinco quilômetros no entorno da estação de tratamento e recuperação para reúso.

 A implementação da Simbiose Industrial nesses distritos industriais, no entanto, não deve se resumir ao reúso desses efluentes, fazendo-se necessário pesquisar oportunidades de reúso dos efluentes industriais entre as plantas produtivas que o integram. As águas usadas no processo produtivo, a exemplo da área de utilidades das plantas industriais, poderão ser reusadas nos diversos processos de produção, uma vez que não integram o produto final e não chegam diretamente ao consumidor final. 

Superada a questão da proximidade geográfica, faz-se necessária a pesquisa de informações sobre os processos e organização das indústrias envolvidas que possibilitem o planejamento e viabilizem a implementação do reúso de efluentes nessas áreas.  Nesse sentido deve-se considerar as necessidades, riscos e desafios, apontados anteriormente, quando da implantação de um programa de Simbiose Industrial.

Por tratar-se de um sistema cíclico, onde os efluentes são reusados, reduzindo, ou em condições ideais, não havendo seu lançamento no ambiente, é necessário avaliar o comportamento dos corpos hídricos envolvidos, notadamente sob o aspecto da manutenção das vazões, podendo ocorrer a diminuição na disponibilidade hídrica decorrente da redução da descarga de efluentes, e eventual geração de conflitos com os usos da água a jusante.

Sob o ponto de vista qualitativo não se pode esquecer que, mesmo não ocorrendo o lançamento de cargas pontuais, as cargas difusas podem concentrar poluentes no corpo receptor, se suas vazões forem reduzidas. Ocorrendo lançamentos, em face da possibilidade de concentração de poluentes, e o potencial de formação de novos compostos, pela reutilização diversas vezes das águas de reúso, esses efluentes serão lançados de forma concentrada nos corpos de água, comprometendo sua qualidade, caso não se exerça um controle efetivo.

Nesse sentido é importante analisar os aspectos qualitativos e quantitativos dos corpos de água receptores e suas conseqüências na preservação da vida aquática. 

4 Conclusão

O reúso de água e a Ecologia Industrial são potencialmente compatíveis, no sentido em que visam ambos, um uso mais eficiente de recursos naturais com a minimização da demanda de água (entrada) e geração de resíduos (saída).

No caso do reúso planejado e direto da água, isto é, quando os efluentes, tratados, são encaminhados diretamente de seu ponto de descarga até o local do reúso (FILHO e MANCUSO, 2003: 26), esta compatibilidade (reúso e ecologia industrial) é mais evidente, notadamente no âmbito da Simbiose Industrial, havendo a necessidade de que o planejamento do reúso não se restrinja a uma unidade produtiva específica (situação mais comum atualmente) e que explore as possibilidades de sinergia oferecidas pelo conjunto de empresas envolvidas.

Nesse contexto, a possibilidade de reúso de efluentes domésticos tratados para fins industriais pode também ser explorada, por exemplo, nos diversos distritos industriais existentes no interior do Estado de São Paulo, próximos às áreas urbanas, onde a questão geográfica pode ser superada com mais facilidade, considerando que nos programas de Simbiose Industrial a proximidade entre as diversas empresas envolvidas é fator importante para o seu desenvolvimento. 

A Simbiose Industrial, enquanto ramo da Ecologia Industrial tem o potencial de estressar menos os recursos naturais, reduzir os resíduos e emissões, na medida em que envolve trocas físicas, de recursos humanos e tecnológicos no esforço de melhorar o desempenho ambiental e aumentar as vantagens competitivas coletivas (sociais, econômicas, ambientais), desde que respeitadas as premissas e limitações envolvidas na sua implantação. 
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� A Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento foi criada pela Organização das Nações Unidas com o objetivo ou missão de propor uma agenda global para a mudança. Presidida pela ex-primeira ministra norueguesa, Gro Harlem Brundtland, razão pela qual ficou conhecida também como Comissão Brundtland, esta comissão foi a responsável pela elaboração e publicação do livro Nosso Futuro Comum (1987), que formalizou o conceito de “Desenvolvimento Sustentável”, posteriormente referendado na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (RIO-92), em 1992.


� O relatório Nosso Futuro Comum define o desenvolvimento sustentável como sendo um “desenvolvimento que atende as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras em responder às suas próprias necessidades”. 


� As mudanças climáticas, conseqüência do aumento das concentrações dos gases do efeito estufa ( dióxido de carbono, metano e óxidos de nitrogênio) na atmosfera terrestre, decorrente do desenvolvimento das atividades humanas, se configura como o mais atual desafio a ser enfrentado. 


� No Estado de São Paulo, são relatados pela CETESB (2007) casos de sucesso em Produção mais Limpa envolvendo a aplicação do reúso em diversos segmentos industriais: metalurgia, fabricação de vidro, indústria química, lavanderia industrial, indústria de celulose e papel.


� Exemplos de parques industriais onde a Simbiose Industrial é praticada: Kalundborg, Dinamarca; Burnside, Nova Scotia, Canadá; Landskrona, Suécia.





